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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE iBITINGA 

LEI N° 2.974, DE 25 DE JULHO DE 2007 

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
• TURÍSTICA DE IBMNGA, Estado de São Paulo, em conformidade com a 
• Lei Orgânica do Município, e nos termos da Resolução n° 3.107/07, da 
• Câmara Municipal, promulga a seguinte Lei: 
• 
• e 	 Art. 1° - Autoriza o Poder Executivo a fixar o 
• mês de julho do corrente ano como data para a revisão geral anual de 
• salários do funcionalismo público da Estância Turística de Ibitinga. 
• 
• Parágrafo Único — Para o exercício de 2008 e 
• seguintes, a data para a revisão geral anual de salários será o mês de 
• maio. 
• Art. 20  — Os valores constantes da Tabela de 
• Referências, constante da lei 2.963, de 13 de junho de 2007 — anexo V, 
• têm sua revisão salarial anual, referente ao exercício de 2007, em 1% (um 
• por cento), a serem aplicados também aos servidores das Autarquias e da 
• Fundação Municipal. 

•• • • • • • • • Autoriza o Poder Executivo a fixar data 
para a revisão geral anual de salários e dá 

• outras providências. 
• 
• 

Art. 3° - A Tabela de Referências constante da 
lei 2.963, de 13 de junho de 2007 — anexo V, passa a ser a seguinte, 
acrescida de 03 (três) novas referências: 

Ref n° Valor 	R$ Ref n° Valor 	R$ 
01 420,89 17 956,16 
02 445,85 18 1.002,45 
03 473,27 19 1.050,97 
04 503,39 20 1.101,85 
05 536,57 21 1.155,19 
06 554,81 22 1.211,11 
07 583,16 23 1.269,74 
08 618,57 24 , 1.331,21 
09 654,30 2/ 1.395,65 
10 692,94 I/ 654,30 
11 723,87 -A 692,94 
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Art. 5° — Esta 
sua publicação, produzindo seus efeitos 
revogadas as disposições em contrário. 

rá em vigor na data de 
1° de julho de 2007, 

nt 
partir 

FLORISVALDO ANT 
Prefeito 

NO 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

12 757,37 II 692 94 
13 792,49 II-A 723,87 
14 829,73 III 1 305 28 
15 869,89 111-A 1.382,94 
16 912,00 IV 2.393,70 

REMUNERAÇAO DIFERENCIADA 
LEI MUNICIPAL 2.802/05 

Cargo/Emprego Salário Forma de pagamento 
Diretor 	de 	Escola 	Educação R$ 1.105,72 por mês 
Infantil 
Diretor 	de 	Escola 	Ensino R$ 1.156,22 por mês 
Fundamental 
Diretor 	Escola 	Ensino R$ 1.216,46 por mês 
Fundamental/Médio 
Professor de Educação Básica II R$ 8,04 por hora/aula 

Art. 40  — As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão por conta de dotações do orçamento vigente, 
suplementadas se necessário. 

Registr,A; ;4.ublicada na Secretaria de 
Administração, em 25 de julho • 20 

Mariette Bela Cardoso 
Chefe do Dept° de Protocolo e ArquiL 
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versão consolidada, com alterações até o dia 23/05/2018 

LEI N° 3932 , DE 25 DE JUNHO DE 2014. 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA FUNCIONAL E DO QUADRO 
DOS SERVIDORES, E INSTITUI O 
PLANO DE CARGOS, EMPREGOS, 
VENCIMENTOS E SALÁRIOS DO 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO 
DE IBITINGA. 

O SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA, Estado de São Paulo, 

em conformidade com a Lei Orgânica do Município, e nos termos da Resolução n° 4195/2014, da 

Câmara Municipal, promulga a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Esta Lei dispõe sobre a organização do sistema funcional e do quadro dos servidores, e institui 

o plano de cargos, empregos, vencimentos e salários do Poder Legislativo do município de Ibitinga. 

A estrutura organizacional da Câmara Municipal tem por finalidade prestar assistência técnica e 

administrativa aos órgãos políticos do Poder Legislativo Municipal, em especial a Presidência, Mesa 

Diretora, Comissões e Vereadores. 

• Parágrafo único. O modelo de gestão adotado pela Câmara Municipal está baseado no planejamento 
integrado de ações, transparência e controle social sobre as atividades do Poder Legislativo, 

especialmente na formulação e implementação de políticas públicas. 

Art. 3° Para efeitos desta lei: 

I - Órgão público do Legislativo é a repartição funcional da Câmara Municipal que, aplicando os meios 

apropriados, através dos titulares de empregos ou cargos que o integram, cumpre, na efetivação das 
funções estatais, conotadoras de seu fim, as respectivas competências, desmembrando-se em 
Diretorias, Assessorias e Serviços; 

II - Emprego público do Legislativo é a posição constituída na organização do serviço da Câmara 
Municipal, criado por Lei, em número certo, com denominação própria, atribuições específicas e 

estipêndio correspondente, para ser provido e exercido por um titular, sujeito às normas laborais 
estabelecidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 

III - Empregado público do Legislativo é o servidor público legislativo, ocupante de emprego público do 

Legislativo, cuja investidura depende de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos; 

Art. 1° 

Art. 2° 

https://leismunicipais.com.br/a2/sp/i/ibitinga/lei-ordinaria/2014/394/3932/Iei-ordinaria-n-3932-2014-dispoe-sobre-a-organizacao-do-sistema-funci... 1/32 



correlata, em tudo aquilo que não conflitar com o disposto nesta Lei. 

§ 2° Aplicam-se aos funcionários públicos do legislativo as normas do Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Municipais naquilo que não conflitar com o disposto nesta Lei. 

§ 3° Os servidores públicos do legislativo farão jus aos benefícios de natureza remuneratória, 

adicionais ou gratificações, conforme estabelecido nesta Lei e no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais. 

§ 4° Os servidores públicos do legislativo, para fins da previdência e da assistência social, se sujeitarão 

às normas gerais aplicáveis aos servidores públicos municipais, inclusive quanto ao regime de 

contribuição e benefício. 

CAPÍTULO I V 

DA POLÍTICA REMUNERATÓRIA 

A Política remuneratória para os servidores públicos do legislativo, instituída por esta Lei, é 
baseada qualificação profissional continuada, desempenho funcional e atribuições específicas, com a 

finalidade de assegurar a continuidade da ação administrativa e a eficiência da prestação do serviço 

público, mediante critérios objetivos de avaliação para os empregados públicos a serem fixados por Ato 

• da Mesa Diretora da Câmara, do qual constarão os quesitos próprios para as diversas áreas de 

atuação de cada classe, visando à progressão dentro do plano de carreira. 

Art. 19 A remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal será estabelecida conforme as 

atribuições e responsabilidades de cada cargo e emprego público, respeitado o suporte financeiro da 

Câmara Municipal, procurando acompanhar a política salarial em conformidade com a legislação 

vigente, a fim de que a Administração possa manter um quadro de pessoal eficiente e motivado. 

Fica estabelecida a data de 1° de maio de cada ano para a revisão geral anual dos salários e 

vencimentos do pessoal da Câmara Municipal, observada a competência do Poder Legislativo de 

legislar sobre a matéria, na forma do disposto no artigo 37, inciso X da Constituição Federal. 

[ Art. 21 O servidor público do legislativo que vier a substituir temporária e emergencialmente as 
funções de outro cargo público do legislativo em virtude da ausência, a qualquer título, de seu titular, 

fará jus ao percebimento de uma complementação remuneratória equivalente à diferença entre o 
salário ou vencimento base do emprego ou cargo público do legislativo de origem e do cargo público 

• do legislativo que vier a ocupar, em virtude da substituição. 

§ 1° Para efeitos do disposto no caput, são cargos públicos do legislativo que comportam substituição 
os de direção e assessoria. 

§ 2° O servidor público do legislativo deverá preencher os pré-requisitos exigidos para a investidura do 

cargo público do legislativo que vier a acumular, excluindo-se o requisito da temporalidade. 

§ 3° Um servidor público que acumule atribuições de um cargo público do legislativo a ele subordinado 
não fará jus ã diferença remuneratória. 

§ 4° As substituições far-se-ão a critério do superior imediato, com determinação da Presidência, 

através de Portaria. 

[  Art.  22 Os salários e vencimentos dos servidores públicos são os constantes da Tabela de Referência 
do anexo V. 

Art. 18 

Art. 20 

Capítulo V 
DA JORNADA DE TRABALHO 
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ESCALA DE REFERÊNCIAS 

RE-PENÊNE.1 -A 

N° 	1 	V4LOR 	RS1 

 	1  	 1 

011 	1592,091 

1 1 
021 1783,141 

031 1997,111 

041 2236,751 

1 
05j 2505,171 

1 
061 2805,78! 

074 3112,161 

1 1 
081 3519,551 

091 3911,871 

101 1111,891 

114 	  4941,681 

((Redação dada pela Lei n°  1378/2017) 

ANEXO V 

ESCALA DE REFERENCIAS 

REFERENCIA 

N° 	1 VAL R 	RS 

011 1611,20 

024 1801,51 

034 2021,08 

041 2263,60 

051 2535,24 

064 2839,15 

074 3180,17 

08! 3561,79 

091 3989,18 

101 1167,87 

11! 5001,02 

1 (Redação dada pela Lei n° 4115/2017) 

ANEXO V 

ESCALA DE REFERÊNCIAS 

REFERENCIA 

https://leismunicipais.com.br/a2/sp/i/ibitinga/lei-ordinaria/2014/394/3932/Iei-ordinaria-n-3932-2014-dispoe-sobre-a-organizacao-do-sistema-fun.. . 31/32 



N° 	1 	valor - R$ 

1655,67 

1854,35 

2076,87 

2326,08 

2605,22 

2917,82 

3267,95 

3660,10 

4099,29 

4591,19 

5142,13 
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' ' NICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

  

1T I \' 4.655, DE 23 DE MAI() DE 2018. 

At IORIZA O PODER LEGISLAI IVO DE 
11H l INGA 	EFE:DIZ RI ISÃO SALARIAL 
ANt AL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

(Projeto de Lei n" 115/2018. de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal da Estância Turística 
de Ibitingal 

A SENHORA PREFEITA MUNICIPAI DA ES-1 ÀNCIA 
11 R Is FICA DL IRITINGA, Estado de São Paulo, em confbrmidade com a I. ei Orgânica do 
Municipio. e nos termos da Resolução n" 5.020/2018. da Câmara Municipal. promulga a 
seguinte lei: 

Art. 1° Autoriza o Poder Legislativo a conceder Revisão 
Salarial Anual. na conformidade com a Lei 3932, de 25 de junho de 2014, nos termos da 
presente Lei. 

:Art. 2" A Revisão Salarial Anual. será na ordem de 2.76% 
(dois inteiros e setenta e seis centésimos por cento). referente ao índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo --- IP('A. previsto para o mês da data base dos servidores municipais, 
incidentes sobre os vencimentos e proventos dos servidores públicos da Câmara Municipal, a 
partir de I" de maio de 2018. 

Art. 3" Para efeito de aplicação dos valores previstos na 
Tabela de Referências constante da Lei 3.932. de 25 de junho de 2014 - Anexo V. modificada 
pelas leis posteriores, passam a ser as seguintes: 

ANEXO V 
ESCALA DE REFERÊNCIAS 

REFERENCIA 

N" Valor — RS 
16:s5.(,7,  

02 1854,35 
03 2076,87 
04 2326,08 
05 2605,22 
06 2917,82 
07 3267,95 
08 3660,10 
09 4099.29 

O 4591.19 
II 5142.13.  

PREFEITURA MUNICIPA: DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 • Cenho Ibilinya SP 14 940-000 
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P. XL. em 23 de maio de 2018. 

ALINE 
Coordena 

Prot 

V IZOTTO 
a de Expediente. 
Io e Arquivo 

 

PREFEITURA 

DA ESTÂNCIA TURISTICA 
DE IBITINGA 

  

Art. 4" As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por.conta de dotações do orçamento vigente. suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

Registrada e publicada na Secretaria de Administração da 

PREFEITURA MUNICIPA1 DA ESTANCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 Centro IbitingaiSP 14 940 000 
telefone (16) 3352 7000 Fax (16) 33527001 
www ibitinga sp qov br CNPJ 45 321 460/0001-50 
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